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Os desafios do semipresidencialismo.
Uma introdução

O regime republicano português foi um fenómeno precoce no quadro
europeu, mas a sobrevivência deste ao longo do século XX, sobretudo
considerando a longa experiência autoritária, demonstrou a rápida con-
solidação das instituições republicanas na sociedade portuguesa e, sobre-
tudo, em alguns segmentos das suas elites. Entre a primeira e curta pre-
sidência de Manuel da Arriaga e a Presidência de Marcelo Rebelo de
Sousa, a vida política portuguesa passou de um regime parlamentar ins-
tável, que sucumbiu perante curtas e longas ditaduras militares e civis, a
uma democracia política consolidada. Os presidentes, ainda que os seus
poderes variassem muito ao longo dos últimos 100 anos, estiveram mui-
tas vezes no centro da vida política portuguesa (Freire e Pinto 2005). 

Este livro tem como objectivo repensar o presidencialismo e o semi-
presidencialismo, colocando o caso português em contexto. Assim, a pri-
meira parte repensa as definições de semipresidencialismo e as tipologias
disponíveis. A segunda faz um balanço do presidencialismo na América
Latina, em África e em Timor-Leste, e a terceira concentra-se no caso
português e sobretudo nos dilemas mais recentes do impacto da crise de
2008 no segundo mandato do do Presidente Cavaco Silva e nas eleições
presidenciais de 2016, que deram a vitória a Marcelo Rebelo de Sousa.

A terceira vaga de democratizações 
e o semipresidencialismo

O estabelecimento de um regime semipresidencial em Portugal não
foi replicado pelas restantes transições democráticas da Europa do Sul,
nomeadamente pela vizinha Espanha, que estabeleceu um regime mo-
nárquico parlamentar (Freire e Pinto, 2005). Na Grécia, a Constituição
de 1975 deu grandes poderes ao presidente, apesar de este ser eleito pelo
parlamento, mas esta seria rapidamente revista pelos socialistas, dando
lugar a um regime parlamentar. No entanto, o número de regimes semi-
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presidenciais iria crescer significativamente com o fim da Guerra Fria e a
queda de muitas ditaduras comunistas na Europa Central e de Leste, e
ainda nos novos países criados a partir da implosão da União Soviética.

Alguns destes semipresidencialismos não significaram, aliás, a transição
para um regime democrático, mas para novas formas de regimes autori-
tários, como foi o caso de vários países no Cáucaso, ou a novas formas
de regimes semidemocráticos ou híbridos – caso da própria Rússia (Mor-
lino 2009). O mesmo se poderia escrever sobre vários países africanos,
nomeadamente os lusófonos, com processos de mudança de regime nos
anos 90 do século XX, que adoptaram regimes semipresidenciais (Lobo e
Amorim-Neto 2009). Se alguns representam democracias consolidadas,
como Cabo Verde, outros, como Angola, estão próximos do modelo hí-
brido ou autoritário. Os países lusófonos, no entanto, vieram aumentar
globalmente os regimes semipresidenciais, sendo o último a jovem Re-
pública de Timor-Leste (Feijó 2016). A lista de democracias semipresi-
denciais foi assim diminuindo ou aumentando, consoante os regimes se
iam consolidando e, em alguns casos, alterando a sua natureza: da Poló-
nia à Lituânia, da Bulgária à Roménia, ou à Eslovénia – para citar regimes
democráticos. Mas também inclui várias semidemocracias e regimes au-
toritários como a própria Rússia ou a Bielorrússia. De qualquer modo,
estes novos regimes alteraram a balança hegemónica do parlamentarismo
nas democracias europeias a favor do semipresidencialismo, levando al-
guns autores a verem neste o regime político predominante no conti-
nente europeu (Neto e Strom 2006).

A importância dos factores contingentes na escolha de um regime se-
mipresidencialista foi muito grande, mas também diversa nos processos
de transição das ditaduras comunistas, pelo que é difícil encontrar ten-
dências claras. Ao contrário da transição portuguesa para a democracia
(por ruptura), a grande maioria das transições na Europa de Leste foram
realizadas a partir de pactos negociados entre elites autoritárias e elites
pró-democráticas, de que as conhecidas «mesas redondas» na Polónia
foram exemplo, mas não é que estes diferentes tipos de mudança de re-
gime apontem mais para o semipresidencialismo ou para o modelo par-
lamentar. Esta correlação é mais forte nas transições em que a continui-
dade das elites autoritárias foi significativa. Aí, sim, a decisão de escolher
um regime semipresidencial foi dominante, casos iniciais, por exemplo,
da Rússia, da Croácia ou da Sérvia. Mas, mais uma vez, em alguns destes
casos «os sistemas semipresidenciais» foram «ou ditaduras disfarçadas
ou «anocracias» dominadas por presidentes, em que o parlamento não
é um contrapeso efectivo ao poder presidencial» (Beyme 2001, 17). Vá-
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rios politólogos, aliás, também nem sequer incluem a Rússia, após 1993,
na categoria, classificando-a como um «superpresidencialismo» (Fish
2000).

Em transições negociadas, como na Polónia, ou mais próximas da rup-
tura, mas com antigos comunistas reformistas no poder durante este pe-
ríodo, como na Roménia, as forças próximas do antigo regime ditatorial
tentaram utilizar a Presidência da República como uma via de perpetua-
rem a sua manutenção nos órgãos de poder político do novo regime de-
mocrático. O mesmo aconteceu na Bulgária, onde a nova Constituição
foi, no fundamental, um produto dos pós-comunistas. Em casos de tran-
sição por ruptura acompanhados de recuperação de independência,
como foi o caso da Lituânia, a natureza semipresidencial do novo regime
foi uma consequência da recuperação da constituição pré-comunista.

Apesar dos diferentes caminhos que levaram à institucionalização de
regimes semipresidenciais e das mudanças entretanto ocorridas nas rela-
ções de poder entre presidentes, primeiros-ministros e parlamentos, estes
acabaram por estar na base de um número significativo de novas demo-
cracias. Na Polónia, os poderes presidenciais foram reduzidos na nova
Constituição de 1997, mas esta continuou na família, tal como a Romé-
nia, a Bulgária ou a Lituânia. Na Eslováquia, seguiu-se o caminho inverso
e o presidente passou a ser eleito por sufrágio universal a partir de 2001
(Bondel, Muller-Rommel e Malova 2007). Por outro lado os conflitos
entre presidentes, primeiros-ministros e parlamentos foram consideráveis
nas primeiras fases de alguns processos de democratização, sobretudo
perante um sistema partidário fragmentado e fraco. Foi este o caso na
Polónia, ou na Roménia, onde os conflitos entre o Presidente Eliescu e
o primeiro-ministro Roman ficaram célebres.

O conflito intra-executivo é um fenómeno recorrente em regimes se-
mipresidenciais, o que não quer dizer que o tipo de semipresidencia-
lismo explique o tipo de conflito, pois a natureza partidária, ou não,
dos governos e o tipo de sistema partidário é determinante (Protsyk
2006, 239). Aliás, o balanço do funcionamento destes regimes semipre-
sidenciais e de alguns lugares-comuns sobre a instabilidade inerente a
estes não tem fundamento e a queda dos governos pode ser um exem-
plo. É sabido que os regimes semipresidenciais aumentam as possibili-
dades de demissão dos governos por parte dos presidentes, e vários po-
litólogos assinalaram os riscos de colapso ou instabilidade do uso deste
poder. No entanto, o estudo mais completo sobre a queda de governos
nas democracias europeias, escrito aliás por dois autores deste livro, não
detectou diferenças entre regimes parlamentares e regimes semipresi-
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denciais na duração destes (Schleiter e Morgan-Jones 2009). Mas entre-
mos, agora, mais em detalhe nos capítulos sobre a teoria e as tipologias
do semipresidencialismo.

As tipologias do semipresidencialismo

No primeiro capítulo, Robert Elgie revê a literatura sobre semipresi-
dencialismo publicada desde o início dos anos 90 e identifica três vagas
de estudos. A primeira vaga focava-se no conceito de semipresidencia-
lismo, como se deveria definir e que países deveriam ser classificados
como semipresidenciais. A segunda vaga examinou o efeito das institui-
ções semipresidenciais nos países recentemente democratizados, interro-
gando se o semipresidencialismo ajuda ou impede o processo de conso-
lidação democrática. A terceira vaga analisa sobretudo os efeitos das
instituições semipresidenciais tanto nas democracias recentes, como nas
consolidadas. Os estudos da terceira vaga caracterizam-se por levantarem
três questões: em que medida é que a eleição direta do presidente faz di-
ferença nos resultados; em que medida é que as variações nos poderes
presidenciais podem fazer diferença; que outros factores interagem com
o poder presidencial na produção de resultados diferentes? Robert Elgie
defende que o conceito de semipresidencialismo permanece taxonomi-
camente válido, mas que os estudos empíricos nos países com institui-
ções semipresidenciais necessitam de responder aos desenvolvimentos
da disciplina para se manterem relevantes.

No segundo capítulo, Edward Morgan-Jones e Petra Schleiter, tentam
responder à seguinte questão: O que determina o sucesso eleitoral dos
primeiros-ministros nos regimes parlamentares e semipresidenciais? 
A resposta habitual tem-se centrado quase inteiramente na forma como
os eleitores avaliam o desempenho dos primeiros-ministros e dos gover-
nos, sobretudo moldado pelo estado da economia. Mas esta ênfase no
voto baseado no desempenho e no estado da economia ignora o facto de
a maioria dos regimes parlamentares e semipresidencialistas terem um
chefe de Estado directa ou indirectamente eleito e que quase sempre tem
a capacidade de influenciar se são convocadas, ou não, eleições antecipa-
das. Estes presidentes podem determinar a altura em que os primeiros-
-ministros são responsabilizados pelos cidadãos. Entre os dezoito países
europeus examinados neste capítulo, a esmagadora maioria concede, ao
presidente, um certo grau de influência sobre a dissolução do parlamento.

Os autores defendem que os presidentes com poder para influenciar
a marcação de eleições antecipadas usam estas prerrogativas como ex-
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tensão dos seus objectivos partidários, com consequências para o desem-
penho eleitoral dos primeiros-ministros, e apuraram que os presidentes
com maiores poderes de dissolução afectam a incidência de eleições an-
tecipadas e escolhem as circunstâncias que mais favorecem os seus aliados
políticos. Governos que incluam os partidos destes presidentes tendem
a ter um desempenho melhor quando são convocadas eleições anteci-
padas do que aqueles que não têm representação presidencial. Deste
modo o relacionamento político entre o presidente e o governo, bem
como o alcance dos poderes constitucionais do presidente sobre a disso-
lução parlamentar, afectam de facto o sucesso eleitoral do primeiro-mi-
nistro. 

Foi em França – e principalmente para descrever o sistema político
francês – que a noção de regime semipresidencial foi criada por Maurice
Duverger. Contudo, paradoxalmente, como assinala Bastien François no
capítulo seguinte, a França é o país onde os especialistas têm mais reti-
cências a utilizar esta categoria. É nesta perspectiva que ele debate uma
eventual melhoria das tipologia sobre o semipresidencialismo, propondo
a construção de um subtipo de regime semipresidencial susceptível de
integrar mais objectivamente o caso francês.  Como ele sublinha, se é
necessário voltar aos poderes presidenciais para definir os subtipos dos
regimes semipresidenciais e se a questão crucial é o controlo do governo
como avançam Petra Schleiter e Edward Morgan-Jones (2010), existirá
então uma boa solução para definir um subtipo de regime semipresiden-
cial facilitando a integração do caso francês?

Bastien François ensaia uma hipótese a partir dos «poderes partilhados»
que define como os poderes de governo que o primeiro-ministro não
pode constitucionalmente exercer sem o presidente, tornando operacio-
nalisável esta noção de «poderes partilhados» como uma variável sintética
dicotómica. Segundo ele esta concepção dos «poderes partilhados» – que
acentua a autonomia formal do primeiro-ministro perante o presidente
e os poderes presidenciais – poderá permitir a construção de um indica-
dor dos poderes do presidente.

Presidentes e (semi)presidencialismo 
no mundo

Entramos a seguir no capítulo dedicado ao presidencialismo latino-
-americano. Com uma longa continuidade, os regimes presidencialistas
foram reconfirmados após a terceira vaga das democratizações, e o debate
sobre as suas vantagens perante o parlamentarismo, fica confinado aos
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politólogos, sobretudo a Juan Linz. De facto se, no parlamentarismo, o
governo, muitas vezes, não se constitui nas eleições, sendo formado nas
negociações partidárias posteriores, o que acontece quando o voto po-
pular escolhe directamente o chefe de governo, sem possibilidade de mo-
deração parlamentar por via de vetos e coligações? Esta, segundo Andrés
Malamud e Marcello Camerlo, é a situação na América Latina, nos quais
o presidencialismo apresenta um isolamento muito mais estreito entre o
voto e a formação do governo. Assim, as crises podem provocar mudan-
ças políticas mais rápidas e mais profundas. Este capítulo concentra-se
nas crises económicas que sucederam às reformas neoliberais dos anos
1990. Dadas as diferenças institucionais entre o parlamentarismo europeu
e o presidencialismo que abrange toda a América Latina, o seu foco con-
centra-se no topo do poder executivo e na sucessão de governo, estu-
dando as sucessões de governo no contexto de pós-crise em doze países
do cone sul.

No capítulo seguinte, dedicado às experiências africanas, Edalina San-
ches parte da crítica de Mainwaring e Shugart (1997) a Juan Linz, defen-
dendo que o presidencialismo não é inerentemente negativo e que é a sua
combinação com elevados níveis de fragmentação partidária e de etnici-
dade que é prejudicial ao desempenho das democracias, sobretudo nas
mais recentes. Para Mainwaring e Shugart, onde os poderes dos presidentes
forem limitados, os partidos disciplinados e as divisões políticas e sociais
pouco salientes, os presidencialismos podem funcionar bem. 

No seu capítulo, Edalina Sanches procura testar esta proposição em
19 países africanos que fizeram a sua transição para uma democracia no
mínimo eleitoral e que têm mantido eleições legislativas regularmente.
A variável independente principal deste estudo são os poderes presiden-
ciais e não as formas de governo. Esta escolha é sustentada por estudos
empíricos que demonstraram que em África os poderes dos presidentes
são elevados independentemente do tipo de regime. Este estudo confir-
mou justamente isso com base nos dados de Doyle e Elgie (2015) que
usou para medir os poderes presidenciais. Com efeito, encontramos pre-
sidentes fortes tanto nos regimes presidenciais como nos parlamentares
ou semipresidenciais. 

Os seus resultados principais são os seguintes. Em primeiro lugar não
se confirmou a hipótese segundo a qual em África os poderes presiden-
ciais influenciem negativamente a democracia. Em segundo lugar, os seus
resultados corroboram os argumentos teóricos de Mainwaring e Shugart
(1997) de que os perigos do presidencialismo advêm da sua combinação
com elevados níveis de fragmentação partidária e de etnicidade, como

Presidentes e (Semi)Presidencialismo nas Democracias Contemporâneas

26

00 Presidentes Intro.qxp_Layout 1  26/09/17  17:00  Page 26



foi dito acima. De um modo geral, o seu estudo indicia que Mainwaring
e Shugart (1997) estavam certos no seu argumento: as condições em que
elevados poderes presidenciais prejudicam a democracia são específicas
e contingentes ao contexto político e social em que são mobilizados, o
que permite uma compreensão mais fina da paisagem política africana
que é habitualmente caracterizada pelo Big men rule e por instituições for-
mais fracas (e. g., partidos da oposição e parlamentos). Por outro lado,
Edalina Sanches conclui que vale a pena estudar os poderes em si em
lugar das formas de governo, no sentido em que estudar as formas de
governo presidencial, parlamentar e semipresidencial por si só obscurece
importantes variações e um dado empírico importante: os presidentes
africanos são presidentes fortes independentemente do tipo de consti-
tuição. 

A volta ao mundo do (semi)presidencialismo termina em Timor-Leste,
um caso muito  interessante de transição simultânea à independência e
para a democracia, onde o semipresidencialismo representou quer um
compromisso interpartidário quer um processo de difusão do modelo
lusófono. Após o Referendo de 30 de Agosto de 1999, Timor-Leste ini-
ciou um processo caracterizado pela conjugação da construção de bases
materiais e institucionais de um estado moderno com a vontade de se
dotar de um regime democrático. O debate em torno dos poderes presi-
denciais foi importante, com a Fretilin, o partido histórico da luta pela
independência, a propor um leque reduzido de poderes presidenciais, e
outro partido a apresentar uma solução com um presidente forte. O re-
sultado das negociações acabou por ditar uma solução intermédia que,
atribuindo a mais fraca posição do chefe de Estado no contexto lusófono,
ainda assim reserva ao presidente um significativo naipe de competências. 

Rui Feijó, autor do capítulo sobre o semipresidencialismo timorense,
não segue a maioria do analistas, que classificam Timor-Leste como
exemplo de premier-presidencialismo, mas antes os que consideram tra-
tar-se de um exemplo de presidencial-parlamentarismo. O seu balanço
final sobre o caso timorense é positivo, demonstrando que, ainda com
afinações, o semipresidencialismo foi importante na institucionalização
da democracia.

O semipresidencialismo português, a crise 
de 2008, e as eleições presidenciais de 2016

A Parte II deste livro abre com uma reflexão do constitucionalista Do-
mingos Farinho sobre a famosa alínea g) do artigo 133.º da Constituição
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Portuguesa, segundo a qual o presidente da República pode demitir o
Governo desde que a demissão seja necessária para «assegurar o regular
funcionamento das instituições democráticas, ouvido o Conselho de Es-
tado». Face a esta formulação, o poder do presidente da República parece
surgir, na Constituição, segundo Farinho, como um poder-dever, uma
vez que é invocada a necessidade, algo que o presidente da República de-
tecta e que o leva, inexoravelmente, a demitir o Governo. Tomando esta
interpretação como adequada, a condição para a verificação do requisito
do n.º 2 do artigo 195.º torna-se formalmente da maior importância: é a
sua verificação que desencadeia a demissão do governo por parte do pre-
sidente da República. Importa, por isso, considerar com particular aten-
ção o que se pretende significar na Constituição com »regular funciona-
mento das instituições democráticas». Segundo o autor, a leitura política
deste mecanismo sendo excepcional, abre, contudo, a porta a considera-
ções importantes sobre as relações que se estabeleçam em cada momento
entre presidente e parlamento e o modo como a demissão de um go-
verno pelo primeiro pode precipitar e justificar a recomposição dos
apoios à formação de um governo sem perda de legitimidade parlamen-
tar. Para isso contribuirá, em muito, o modo como os eleitores olhem
para o seu papel e o papel do parlamento na formação de um governo,
algo que veio para a ribalta nas eleições legislativas de 2015. Ampliou-se
assim a excepcionalidade deste mecanismo, que de outro modo, como
dissemos, ficaria limitado apenas àqueles casos em que um presidente
da República considerasse a atuação de um governo tão inaceitável que
o demitiria abstraindo da manutenção ou não de apoio parlamentar. 

Ainda assim, quer na sua excepcionalidade institucional, quer conju-
gado com a leitura política deste capítulo, a utilização do n.º 2 do artigo
195.º da Constituição não se verificou em 34 anos de vigência do semi-
presidencialismo em Portugal, dada a dificuldade de verificação quer da
necessidade de superar o irregular funcionamento das instituições demo-
cráticas quer da convicção e persuasão presidencial de alteração do qua-
dro de apoio parlamentar ao Governo demitido.

O capítulo 8, de Paulo José Canelas Rapaz, aborda o chamado »veto
político» e tenta densificar o adjectivo que não está tipificado na Cons-
tituição, durante as presidências de Mário Soares, Jorge Sampaio e Aníbal
Cavaco Silva (até 2013). Contrariamente a estudos anteriores, o capítulo
exclui o »veto por inconstitucionalidade». Da mesma forma, o estudo
do veto político não tem somente em conta os vetos presidenciais, mas
também o fluxo normativo, Decretos da Assembleia da República e do
Governo, recebidos pela Presidência da República. Na conclusão o autor
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sublinha a escassez de utilização da prerrogativa presidencial bem como
a ausência de uma linearidade do uso do veto por cada Presidente e entre
eles.

Com o capítulo seguinte, de André Freire e José Santana Pereira, entra-
mos directamente no impacto da crise de 2008 sobre o modo de funcio-
namento do semipresidencialismo português neste período. Entre 2011
e 2014, Portugal esteve sob uma intervenção externa resultante do acordo
de resgate financeiro assinado com a Comissão Europeia, o Banco Central
Europeu e o Fundo Monetário Internacional. O seu objectivo é o de ana-
lisar o papel do Presidente Cavaco Silva durante o seu segundo mandato,
de 2011-2016, tentando aferir para que lado da balança penderam as suas
atitudes e acções – para o cumprimento dos compromissos internacionais
(responsabilidade internacional), para o cumprimento dos compromissos na-
cionais (responsabilidade nacional: cumprimento da Constituição) e para
responder às dos eleitores (responsividade) – ou se houve um equilíbrio
entre as duas dimensões.  As suas conclusões apontam para  que durante
o período de vigência do programa de assistência, as sucessivas declarações
e actuações do PR, bem como dos governantes e parlamentares da maioria
de centro-direita, indicam que estes agentes parecem ter deixado de se
preocupar com os seus constituintes nacionais para se preocuparem quase
exclusivamente com as organizações internacionais.

Apesar de Cavaco Silva ter expressado alguma preocupação com os
portugueses vis-à-vis o respeito perante a Troika, houve uma clara pre-
ponderância para maior ênfase na responsabilidade internacional face
à responsividade (perante os eleitores) e na responsabilidade (perante a
Constituição) nacionais. Este desequilíbrio relativo, já visível no nível
do discurso, foi ainda mais claro no baixo nível de activismo presiden-
cial, por exemplo quando comparado o activismo de Cavaco com o
exercício dos poderes legislativos (vetos e pedidos de fiscalização cons-
titucional) dos presidentes anteriores em segundo mandato. Ou seja,
concluem os autores, se as preferências expressas por Cavaco no se-
gundo mandato já o pareciam inclinar mais para a responsabilidade in-
ternacional do que para atender à vontade dos eleitores portugueses 
(responsividade) e às suas responsabilidades nacionais (perante a Consti-
tuição), as suas actuações como presidente neste período, em matéria
de uso dos poderes legislativos, colocam-no claramente mais do pri-
meiro lado do que do segundo.  

Em 2016, Portugal conhece umas eleições presidenciais com níveis de
inovação muito consideráveis. A saber: dão-se num contexto de quebra
acentuada de popularidade de um presidente (Cavaco Silva no seu se-
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gundo mandato). Em segundo lugar, as eleições presidenciais realizaram-
-se escassos meses após as eleições legislativas de 4 de Outubro de 2015,
as quais estiveram na origem de um impasse político no processo de for-
mação de governo, apenas resolvido no final de Novembro. Este impasse
pós-eleitoral enfatizou a discussão sobre os poderes presidenciais em ma-
téria de formação de governo e nas relações entre governo, presidente e
parlamento. 

Jorge Fernandes e Carlos Jalali analisam no capítulo seguinte as elei-
ções presidenciais de 2016, no contexto geral da prática presidencial em
Portugal e nomeadamente pelo aparente esvaziamento da função presi-
dencial, em larga medida devido ao resgaste internacional havido em
Portugal durante esse período, o que ajuda a explicar a estratégia eleitoral
do candidato vencedor das eleições presidenciais de 2016, Marcelo Re-
belo de Sousa, assim como o estilo adoptado no primeiro ano do seu
mandato.  No seu capítulo eles salientam um aspecto por vezes subesti-
mado: o facto de a capacidade política do presidente para influenciar as
políticas públicas depender largamente da sua popularidade. Quanto
mais elevado o nível de popularidade do presidente, maior a sua capaci-
dade de ampliar os seus poderes de agenda-setting, assim como reforçar o
seu uso (ou ameaça) de poderes legislativos e não-legislativos na sua re-
lação com o governo. 

Apesar da fraca mobilização, do baixo envolvimento partidário e da
baixa competitividade, as eleições presidenciais de 2016 permitiram uma
renovação da legitimidade política da presidência. O grande destaque
mediático de Marcelo Rebelo de Sousa foi determinante. Como sublinha
Susana Salgado no último capítulo, dedicado à relação entre os media e
as campanhas eleitorais presidenciais, «durante a longa pré-campanha e
a campanha eleitoral [...]  a candidatura presidencial de Marcelo Rebelo
de Sousa foi aliás muito bem recebida por grande parte da classe jorna-
lística, que tratou o candidato como se fosse um dos seus».

Numa análise superficial, sublinham Jorge Fernandes e Carlos Jalali,
Marcelo diferia pouco do seu antecessor: tanto Marcelo como Cavaco
Silva foram líderes do PSD; ambos foram apoiados na corrida eleitoral
por PSD e CDS, ganhando-a com uma vantagem de cerca de 30 pontos
percentuais em relação ao segundo classificado. No entanto, o primeiro
ano da presidência de Marcelo mostra que os dois mandatos serão bas-
tante diferentes, quanto mais não seja devido ao desejo do Presidente
Marcelo Rebelo de Sousa de se distanciar o mais possível do legado po-
lítico do seu antecessor. Marcelo tem mantido uma relação estreita com
a opinião pública, cultivado uma imagem suprapartidária e evitado ten-
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sões com o Partido Socialista de António Costa. O Presidente Marcelo
parece pois querer restabelecer a importância da presidência depois de
um período de esvaziamento, concluem Jorge Fernandes e Carlos Jalali.
Os altos indicadores de popularidade no fim do primeiro ano de man-
dato estão em clara consonância com este objectivo. 
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